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O presente estudo traz em seu contexto uma reflexão do processo de avaliação na educação inclusiva 
sob a vertente de uma análise bibliográfica. O desafio da escola na atualidade é mediar um processo 
de mudanças entre elas a da inclusão de alunos portadores de deficiência. Avaliar envolve muitos 
fatores que são importantes para a formação da meta que é a aprendizagem e deve estar focado nas 
necessidades do discente. Desta forma, o objetivo geral do estudo é possibilitar um aprofundamento 
sobre o processo da avaliação no processo de inclusão escolar. Quanto ao processo de avaliação 
situamos uma leitura crítica frente alguns pensadores que orientam o fazer avaliativo nas turmas de 
inclusão. Portanto, à luz das discursões podemos situar o estudo, sobre a prática de uma avaliação 
dinâmica onde seja assegurado o direito a uma mediação saudável entre aluno e professor. A pesquisa 
assim é de cunho bibliográfico. A inclusão é um processo novo de descobertas por isso é tão 
importante que educadores e unidade de ensino estejam tão abertos a necessidade de reflexão sobre 
a avaliação inclusiva. 
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The present study brings in its context a reflection of the evaluation process in inclusive education 
from the perspective of a bibliographical analysis. The school's challenge today is to mediate a 
process of change, including the inclusion of students with disabilities. Evaluating involves many 
factors that are important for the goal setting that is learning and should be focused on the needs of 
the student. Thus, the general objective of the study is to enable a deeper understanding of the 
evaluation process in the school inclusion process. Regarding the evaluation process we situate a 
critical reading in front of some thinkers that guide the evaluative making in the inclusion classes. 
Therefore, in the light of the discourses we can situate the study, on the practice of a dynamic 
assessment where the right to a healthy mediation between student and teacher is assured. The 
research thus is of bibliographical nature. Inclusion is a new process of discovery so it is so important 
that educators and teaching units are so open to the need for reflection on inclusive assessment. 
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1. INTRODUÇÃO 
A educação é um processo de transformação e aprendizagem. É um direito garantido a todos 
que assim desejem e estejam dispostos a aprender. O processo de educação inclusiva embora muito 
debatido ainda é novo em sua prática no ambiente escolar. Adentrar na leitura conceitual do processo 
de avaliação na Educação Especial, nos permite uma revisão da estrutura do cenário escolar frente ao 
cumprimento de sua função social, nesse enfoque faz oportuno discutir possíveis caminhos para não 
apenas um entendimento da natureza legal, mas a própria dinâmica da prática da formação crítica dos 
alunos. 
O objetivo desse estudo é possibilitar um aprofundamento do campo conceitual da avaliação 
do rendimento, no    enfoque    da    educação   inclusiva, face a   compreensão   das condições do 
ensino aprendizagem nas unidades de ensino. Desta forma a identificação das barreiras que circulam 
o ambiente escolar tende a propiciar uma releitura de todo o enfoque legal. 
Não é alarde frisar que o debate exaustivo atribuído à avaliação da aprendizagem vem gerando, 
nesse início de século, o desejo cada vez mais do redirecionamento nas práticas avaliativas não só 
pelas teorias, mas pelo próprio professor, que precisa de uma gama de conhecimento teórico capaz 
de subsidiar uma prática emancipadora dos agentes que estão no processo de ensino aprendizagem. 
No momento que concebemos o processo de avaliação sob a leitura do diagnóstico do 
conhecimento prévio dos alunos, nos leva a traçar estratégias e situar um esboço de plano de 
intervenção pedagógica, onde a disponibilidade do professor esteja situada numa prática de 
acolhimento e de interação entre sujeito e conhecimento. 
 
2. METODOLOGIA 
O estudo centra-se em uma análise bibliográfica com o objetivo de possibilitar um 
entendimento, bem como a compreensão de como acontece a avaliação do rendimento escolar dos 
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estudantes com deficiência, e compreender as dificuldades enfrentadas bem como possíveis caminhos 
para ressignificação das práticas de avaliação.  
 
A pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por meio de 
referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições 
científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi 
pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto apresentado 
na literatura científica. (BOCCATO, 2006, p. 266) 
 
Desta forma foram selecionados livros pertinentes ao tema atentando para bibliografias 
relevantes e atuais, bem como artigos acadêmicos a pesquisa desta forma é de cunho quantitativa. 
 
3. A ESCOLA VERSUS INCLUSÃO 
“No contexto atual os direitos tornaram-se mais conhecidos.” (BOBBIO, p.12, 1992). Há o 
desafio de romper com a exclusão, possibilitando a inclusão de alunos com necessidades especiais, a 
partir de uma reestruturação do sistema de ensino, que deve se organizar para atender as necessidades 
educacionais de todos os alunos. 
A consciência do direito de constituir uma identidade própria e do reconhecimento da 
identidade do outro traduz-se no direito à igualdade e no respeito às diferenças, assegurando 
oportunidades diferenciadas (equidade), tantas quantas forem necessárias, com vistas à busca da 
igualdade. (MEC/SEESP, 2010, p.21). 
Compreensão do enunciado acima dá margem à inclusão escolar, mas ainda pode ser 
distorcida por muitos que resistem à ideia por não acreditarem no potencial de aprendizagem de 
pessoas com necessidades educacionais especiais, por desconhecerem estratégias de aprendizagem 
diferenciadas e por valorizarem determinados conhecimentos que possuem maior status em nossa 
sociedade. 
A ação educativa da proposta do ensino regular em relação às pessoas com deficiência era de 
integração da pessoa à escola. A palavra "integração" deriva do latim integrare, do adjetivo integer, 
que originalmente significa intacto, não tocado, ou íntegro. A prática da integração foi definida na 
década de 60 e 70, baseada no "modelo médico", com a proposta de modificar (habilitar, reabilitar, 
educar) a pessoa com deficiência, para torná-la apta a satisfazer os padrões aceitos no meio social 
mente familiar (escolar, profissional, recreativo, ambiental). 
Esse modelo foi passando por um processo de ressignificação, aos poucos, por uma prática 
inclusiva que objetiva modificar a sociedade para torná-la capaz de acolher a todas as pessoas 
deficientes, de forma a atendê-las em suas necessidades comuns ou especiais. 
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A educação inclusiva tem sido caracterizada como um novo paradigma que se constitui pelo 
apreço à diversidade como condição a ser valorizada [...] pelo respeito aos diferentes ritmos de 
aprendizagem e pela proposição de novas práticas pedagógicas. (PRIETTO, 2006, p. 40). 
A Declaração de Salamanca, de 1994, muito contribuiu no sentido de ampliar o sentido da 
inclusão escolar, discutindo o conceito do que é educação especial e servindo de plataforma para que 
no Brasil fosse aprovada a Lei 9394/96. Destacamos aqui o Art.VIII da Declaração de Salamanca que 
esclarece e amplia a compreensão sobre a inclusão e norteia que adequações são necessárias para que 
haja qualidade nesse processo. 
A escola inclusiva é o lugar onde todas as crianças devem aprender juntas, sempre que 
possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter, 
conhecendo e respondendo às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e 
ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as 
comunidades. (Art.VIII da Declaração de Salamanca, 1994). 
A ação da Educação Especial ampliou-se, após a declaração de Salamanca, em outros 
documentos da legislação internacional e brasileira, passando a abranger também outros alunos, e 
também se inserindo no âmbito da escola regular. Os argumentos contrários à inclusão escolar ainda 
são recorrentes, porém a articulação dos movimentos sociais e uma maior conscientização de 
professores ocupam os espaços com mecanismos que garantam a igualdade e a equidade. 
 
4. AVALIAÇÃO 
A prática avaliativa no Brasil comumente segue um modelo norte-americano que foi 
implantada nos anos 60, conhecida como “avaliação por objetivos” que, de acordo com o teórico 
Ralph Tyler, a avaliação verifica em que grau ocorreu modificação no comportamento dos alunos. 
Sob o enfoque comportamentalista, entende-se que as mudanças que serão avaliadas devem ser 
previamente moldadas em objetivos definidos pelo professor. Embora não tenha sido externado por 
Tyler em sua teoria, fica subentendido que todo o processo de ensino permite a supremacia do saber 
absoluto e incontestável do professor. 
A inclusão é um processo que envolve o discente e o educando e a escola deve estar pronta 
para atender essas necessidades. Avaliar não é um processo que pode ser moldado de forma rígida 
deve atentar para muitos fatores entre eles a necessidade do aluno e seu crescimento. 
Não são poucas as críticas a este modelo pragmático, mas se constata que elas ainda não 
conseguiram eliminar essa concepção. Uma prova real de tal afirmativa é percebida quando olhamos 
linearmente que, das escolas de ensino fundamental às universidades, o aluno fica a mercê do 
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autoritarismo da avaliação, que contempla a exigência do conteúdo programático conforme imposto 
pela instituição de ensino e prontamente acatado pelo professor. A utilização deste modelo é prática 
recorrente e tem o poder de liberar para a série seguinte ou retê-lo. “o desafio de romper o mito da 
avaliação.” (HOFFMAN, p. 23, 2005). A proposta é feita através de reflexões embasadas na teoria 
construtivista, sob os pressupostos piagetianos. “Não há limites e nem fins absolutos relacionados ao 
processo de construção do conhecimento.”(PIAGET, 2007, p.13), Esta   premissa é para o teórico a 
pedra fundamental para que no exercício da pedagogia libertadora, a avaliação seja ampliada, sem 
um fim em si mesma, seja condutora para a formação moral e intelectual capaz também de 
transformar o sujeito aprendente a ponto de na construção do próprio aprendizado ele consiga atuar 
criticamente. 
Nesta formação, os sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem desenvolvem a 
capacidade de respeitar os limites, mas também de transpô-los, permitindo-se discutir, investigar e 
participar da construção do próprio conhecimento. Sua proposta traz também o desafio de como 
mudar o processo avaliativo, por onde começar a mudança e quando implantar as mudanças. 
A ação avaliativa de acompanhamento e reflexão necessita de consistência metodológica. A 
elaboração de testes válidos, significativos, para investigação do professor, é uma tarefa complexa 
que exige domínio da tecnologia de testes e da área em questão. Não podemos discutir avaliação sem 
tratar seriamente desses procedimentos, esclarecendo-se imprecisões da terminologia empregada.  
No processo de avaliação inclusiva deve estar sob o fulcro da possibilidade da ressignificação 
do erro, incapacidade e lentidão.  Faz-se necessário observar no erro caminhos para construção do 
conhecimento.  Frente a questão da incapacidade não tem mais significado, visto que o pressuposto 
da prática da inclusão está sob a égide de que todos aprendam desde que resguardadas as condições 
mínimas para o desenvolvimento cognitivo. No tocante a lentidão é oportuno frisar que esse processo 
é peculiar ao aluno, daí a necessidade do emprego de experiências exitosas que permitam o 
desenvolvimento da criatividade e autoconfiança. 
 
5. AVALIAÇÃO CONTEXTUAL: UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA 
Avaliação é uma atividade que permite regular as aprendizagens, ou seja, compreendê-las, 
retroalimentá-las e melhorar os processos envolvidos nela. Mais do que medir ou julgar uma 
experiência de aprendizagem, permite intervir a tempo para assegurar que as estratégias e os meios 
utilizados respondam aos objetivos propostos, às características dos alunos e ao contexto no qual 
ocorre a aprendizagem, para que a experiência seja bem-sucedida. 
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“O método mais produtivo de avaliação consiste na observação direta das atividades diárias 
do aluno, discriminando suas habilidades em uma situação natural de interação com os outros e com 
o objeto de conhecimento.” (TIERNEY,1998, p.24) 
Numa perspectiva atual, ressalta-se a necessidade do ensino de construir/avaliar 
competências, mais do que destrezas ou conhecimentos isolados. Uma competência integra um 
conjunto de aptidões, conhecimentos, gestos, posturas, palavras que se inscrevem dentro de um 
contexto que lhe dá sentido. Assim, O desenvolvimento   de    competências requer    situações 
complexas ligadas às práticas sociais dos alunos e ao enfrentamento de situações problemáticas. 
Para que ocorra a inclusão de fato é necessário que o professor, além de conhecer os métodos 
avaliativos, deve também participar de formações continuadas que o impulsionem a refletir 
constantemente sobre a prática, no sentido de buscar alternativas que levem a inclusão dos alunos 
deficientes nas avaliações realizadas para o desenvolvimento de novos conhecimentos e habilidades. 
Para se adotar novas práticas de avaliação no processo de ensino e aprendizagem será 
imprescindível à formação continuada em serviço, como o intuito de atender às necessidades de todos 
os alunos no ambiente escolar, envolvendo a participação dos demais, como os dirigentes escolares.  
Os professores devem procurar inovar seus conhecimentos, suas práticas educativas para atender 
estas necessidades, permitindo assim uma melhoria no desenvolvimento das habilidades e das 
potencialidades dos alunos sem exceção. Para tanto, requer compromisso e implementação de 
esforços significativos na estruturação da escola, na reorganização dos tempos e dos espaços 
escolares, nas maneiras de ensinar, aprender e avaliar, respeitando, assim, as singularidades do 
desenvolvimento humano. 
 
6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Diante de tudo o que exposto é importante ainda considerar a avaliação como processo 
multidimensional, portanto, devendo ser considerada em diversos planos, o que implica na utilização 
de várias estratégias avaliativas e na valorização de múltiplas inteligências e estilos cognitivos. 
Feuerstein (1980), fundamentado em Vygotski (1981), propõe uma avaliação dinâmica, que leve 
também em consideração a zona de desenvolvimento próximo. Esse conceito destaca as funções 
cognitivas em processo de maturação e permite antecipar até onde o sujeito pode avançar na solução 
de problemas mais complexos, quando é apoiada por uma mediação eficiente. A zona de 
desenvolvimento próximo se modifica à medida em que o sujeito adquire novas habilidades. 
Uma mediação eficiente, segundo Feuerstein (1980), requer uma pessoa mais experiente que 
se interpõe entre o sujeito e o objeto de conhecimento, desafiando-lhe com novos modelos, fazendo 
sugestões,  formulando   questões,   estimulando  a   realização cooperativa da tarefa, a fim de que 
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atinja níveis maiores de aprendizagem. Outra contribuição teórica relevante de Feuerstein consiste na 
caracterização do ato mental como um processo que consta de três fases: entrada, elaboração e saída 
da informação. Dessa forma, a avaliação inclui o entendimento de como o sujeito adquire a 
informação, processa-a e a comunica. Os pontos fortes e os de fragilidade devem ser o foco de 
observação. 
O processo de avaliação ainda precisa ser configurado afim de propagar o conhecimento e seu 
reconhecimento.  
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Avaliar é um processo de reconhecimento dos conhecimentos adquiridos. Não se resume 
apenas em uma nota atrelada a um valor. Avaliar é descobrir meios de estimulo as dificuldades 
diagnosticadas. Em um processo de inclusão a avaliação atende as necessidades especificamente. 
Atentando para as necessidades e desenvolvimento das potencialidades dos alunos.  
No desenvolvimento da pesquisa nota-se que mesmo havendo a melhora na formação das 
concepções sobre avaliação ainda há um longo caminho para a inclusão se estabelecer nos 
educandários de forma efetiva. Perceber a importância da avaliação desenvolve a reflexão também 
nas formas de ministrar o conhecimento e no que é pertinente estimular no aluno dependendo de suas 
necessidades.  
Avaliar desta forma não é o final do processo de ensino é a reflexão do que deve ser melhorado 
e ampliado durante o desenvolvimento das atividades. No ambiente educacional avaliar alunos 
portadores de deficiência é um desafio na medida que deve atender a necessidades especificas e 
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